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_B&TRDA DO PARANA
GABINEYE DO PREFEITO

© P *céf(aitha (/l/(u.niai/za[ de Pato Branco

LE! N° 3.793 DE 23 DE MARCO DE 2012

Autoriza 0 Executivo Municipal a ratificar os
termos do Protocolo de Intengdes para a
constituicdlo do  Consércio Publico
Intermunicipal Portal do Pinhdo e da outras

providéncias.

A Camara Municipal de Pato Branco, Estado do Parana, aprovou e

eu, Prefeito Municipal, sanciono a seguinte Lei:

Art. 1°- Ficam ratificados os termos do Protocolo de Intengdes firmado
entre os Municipios de Bom Sucesso do Sul, Cleveldndia, Mariopolis, Palmas, Pato
Branco e Vitorino, visando regular constituicdo do Consércio Publico Intermunicipal
Portal do Pinhao, a fim de promover o desenvolvimento sustentavel dos Municipios
subscritores, conforme documento anexo.

Art. 2°- Esta lei entra em vigor na data de sua publicagéo, revogadas as
disposi¢des em contrario.

Gabinete do Prefeito Municipal de Pato Branco, 23 de margo de 2012.

Prefeito Municipal

A RIAJORT
Rua Caramury, 271 - FonelFax (46) 3220-1544 - 85501-0?30 - Pato Branco 3\ Parana
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x,-'_‘irep,fésemantes legms, *para caﬁéﬁnﬁr COHSOICIL.
Tl pnbhca 169; ;nuldes da Lt Federal A% 11 '107/2{3:)5 g

definido: “A- Umﬁe, dsuﬁstvaﬁ‘ﬁs; o D" m Feffﬁfal B’ os Muxiitipws dxseiplinarﬁa

por meio de lei 08 consémias joﬁblﬁea 595 dﬁn\féhiw a2 cdoﬁéragﬁq entie o8 entes s
" federados, autoumndo a g 4" e st
tiemsferéncia total ou. p":roxeﬁ drz gt eargtasr, wm'iws, pessoal ‘e bens-essenclais 2
continuidade dos servigos transferidos”;.

GONSIDERAN‘ a'-fégiu,[amehtaé;ﬁﬁ rf@”ﬁispo&iﬁvn'pof meio da Lel u°
11.107/2005; que “dlspété sobe normag gera,xé paraa Uniao, s stados, o Distrito
Tederal: & os. Mumctpxos cdnﬁ-atarem_w (:rcms pﬁbheos para A vealizagso de
objetivos de tideresse: cémuni ¢ a4, wtfaé pmv'idéncias"* '

CDNQIﬁERANﬁQ a§ g@teheiahdades X ecouémiﬁas cics Munigcfjplos
subscritores do presente pretoc;slo de.inkeng ,'s~f'e 4 nécéssidade de serem
empreendidos esforbos’ coletivas. para G plenig déservolvimento sustentdvel da
regido; . .
CONSIDERANDG & de ﬁe pdlitlca adcstada Lo O pmpﬁmft: de efetivar
os interesses, cmuhs, por mam dé nonséa{:io pﬁblico, ¥

rvicos: publmns;q boiocomo &



Municlpios que: cam};éem a mgiﬁo e, i

RESOLVEM- os. - Munileiplos e Bom: Subesso. do. Sulj. Clevaldndia,
Mariopolis, Manmeleim, I’almaa, & ‘ "ﬁ"i&ahascenca é: Vitorino, por seus
representantes Isgais, ﬁrmaf LR pfesei'lte .rowmlo du. Iﬂteiigﬁés _pautados 10

objetivos e disposigBes seguimesenwss -

1. O cométdo pﬁblico hid st Prolmﬁlg de Imenr;ﬁes, criado em
conforinidade com ‘as- dispasigim tia Lm iﬁeﬁieral 1L m'?[iebs, Decrete n®
6.017/ 2007 e demms leglslar;ﬁes aphcévets a espécle, gerd: denommadm (’:nnsércio &

sustentavel, englobmxdo

2) adguiri unntmfaf “ek udl _"'pa&ﬁlhas rudoviarhs, agricolas. o
equipamentos étn conjunto; e -

b) realizas agﬁes e;programas m:vistaém sanidac[e z\ﬁimah

¢) prestar asmsténdm témmﬁ_du‘qu "flsﬁm realy L ,

d) tnplementar estrutura para o -gé’st&a diy Hm eoleta & mciclagem de
restducs solidos e osecutatos servk;cs wﬂespondeﬁtes,

€) construir e-administiar atéirg sanitél,lo,

fi elaborat-e: exeéutar pmjek;a; progamas, ‘weifamentos, & detmals aglies

que vontiibiiam:pitas: quaiiﬁnagaﬁ;das pr&neas selationadis: con o trigio.
rural eurbanoy ‘

£) adotar pashnag

arbiontal

4 gé&ﬁeﬁ@é&ﬁ@--_c_ta's}rnq'rﬁiaa-edé- pitotegior

h} fomeutar B turismo sustentﬁ%?el, _
i) pwmav&r a(;ﬁe‘s d:re::ioﬁadas A capamiag:?xo dob produtores/ agehl'es




de-natureza authrquics,. adquitiodo :p

envolvidog na produgio ruval tegioml;

) efetvar poliﬁcas qun conhil:mm\ pasa a meiimua cia qual:.dmfe de vida;

b

'estar ’sgrvigos" "':&mbitu i amstﬁncia sogial,

k) dusenvolver. agﬁcs '

rﬁs‘:alten'weeutfa.s;-.

Cléusula Terceira' Do praso-dé dutagho’
o ek intiaterdiinados

310pmwdmrm:ﬁaﬁ@dm

Clusula Quarts - Dasede da cnhsérc:ia; o

41. O canséfcio Forlil comho s‘ede 0. M’imia.i;ﬁio de’ Clévelandia, com
instalaghes situadas na. I"'raga Gemlit‘: ‘ilargas, A® 71, CEP: 85:530-000.

4.2. Q espago lgico &:0. mobﬂnafw 1‘1eccssérm 30 regu!ar desenvolvimento

-das atividadesserdo arcadios pelo muﬁit:fpio %*ede

4.3, Poderd -0 logal’ sur alferad dﬁsdb que assim dispcnha a assembléja
geral, em voragho por; maiﬁ)fia simpi_': ; : :

Clausula Quinta « «Di; &rea de amagau
5.1, A hrea d¢ atudgho: da CORSOEAD: corresponde - soma <to terditsrio de

cada um dos Munielpios «ue o compugereny; logalizados na-Rigiae Sudoeste do
Estado.do Parana, A l ’

Clausula Sexta Da fbrma de ccmétiluigao }ufiﬂiqﬂ
6.1. Qconsdicio: pﬁbli Eobié hﬁr?s

OB aifcsxma de dssociagio piiblica,
halidade :;utidica. -Cotn. & coitvetstio - do
presente protocolo de-irifenqaj@,s ém contrato de consteelo piblico,

Clausula Sétirni - Dnaﬁsembiéia gé 'alr
7:1.. A__/frsjembléﬁ" gélaly eipe

/ ‘ (\/'




integrareim o cansmeim pﬁblicu, £ s insmuma méxmia, competiﬁdo—me a
elaboragio, aprovagso e mndifréagaoxdewebbat‘am assjm cbmo A discussao e
deliberagHo a respeito dé tmiaqﬁsmateﬂas ;ﬁaﬁtmentés a0.864 objéto,

7.2. A agseimbléia geral seweunirﬁ* '

a) ordinariarients, em uma. nparmmdag:h por-ang, reahzadn -até o 1° dia de
arg; C.

b) extraordmaﬂamente, sempre que a efetivacﬁu da finalidade do consbteio
assffireclanonr. - R

7.3. As reunidesida assembléia serﬁo convoeadaspelo: mlaresentantc» legal do

cotséreio, phblico, por-:meiy: de. ath: _fq:ma{, enderegado. a todos o5 entes
consorciados, - '

&) Podend. réquigitiy .iéjréél’i‘%*aés'é""d’&f“a&éétriﬁiéiéé*%ﬁ&aordma"r'i‘as entes.
consoretadids et nimero: mihimb-de dofs, - provxdencxa que vmculaxﬁ 0
represestants Tegald nﬁﬁsﬁrﬁﬁ‘ ]

b) A convotaglopara o3 atos, devera SEE entregué oy 1o mihinto, 5 (eliico)
diag Gleis de antet%déﬁgim & aon{enﬁ, resmmdamante, 4 pauta de
d!scussm, o dia, lmm elocal da Teunifo:

74, As reunices - da asSemb]éia ‘garal - serdo. instaladasl ém- primeiry
tonvocagio, com a vmﬁcai;ao A plessm;a de represexktantes ic_gmb de entes
consorclados que- represemiem by minhnnr, metz\de db: nﬂmem dé votos, &, e
segunda convoaaglo,de-um terger o numefo e votus.

a} em caso-de zeuniao da: assembiéia goeal destlitada aelabioras, aptovar, ou
alterar o e-:tatuw welah € aimla; d@hbexar a respe:to da extingiio do
consdreia pablma, A msitalaqata':‘:-dax, sessdo, eft ﬁr;meua CONVOCAgHD,
OcotIerA Com vetifichglo da presﬁﬁqa..=de representantes-legais de entes
consoraiados: qn’e:'rgs:-_pgsgsentem;a;.i’n‘eagx‘-gf;{dade dos silimero de votos, ¢, em
segunda-comiocagin, de dt)-isjgter{;gé’ dingmera déotos;

b) entre uma ¢ GUtra convocGg, totrerd 0:tempo de30 (tinta) minutos

7.5. Cadmyente federative mﬁegranle do c{msémio p_‘ ico.ontard com um




estatito. a ser elaborada ¢ apfmfadb pela assembléfa geral devéndo conter entre
seus.Orgios '

a) Assembleta Geral; e
b} ConselhoDirek
¢) Conselho Fiecal;

d) Secretaria Geral: - -

Clussla Nois-~ mt&iﬁe &%éﬁtag*ﬁdﬁaé‘m&s 'c‘onsutc-iadss'-

respeito. dé 'nms_rt“z--‘-aggnQ‘aé'-v,a::;s:érléhi tealizudos, - padends fazer: suas
consideragdes a respei

clnco) for preced;,mento “de 'selegﬁo pﬁb!iea, €]e acorclcf COY a5 NOMAs (que

otientant a Admint h*ag&ol’ublicm L
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a) O regime juridicc dos mﬁprggados pﬁbijcm Sefd nquele previsto. na
Congolidagae: dag; Hi'is do. Tmbaiha(‘ -

b) as vagas dog’ empregc}s pﬁ“bh' §e4erdo asmm disttibuidas de acordo com
o AnexoLe If;sios terion deste Protuedlo de Tntengaes. ‘

Q) a femunerm;.‘{cr, jamaﬁa de nabaﬂw, aéﬂhuiﬂ;ﬁes ¢ lotagiorde-cada wn dos

CArgos SCrA. drsmphnada o mﬁti:fitad& pelo Conseiho Divetor, na forma
tlo egkatuto; Co : :

d) o quadrg dé p»assbal g dispoémgjémcmelatas paderamer alterados pelo -
Cotisellio ‘Dxfeton na: &)rma dﬁ? Eatamto

autorizadns pela Ccméf.élhﬁ D 3eto;, R
103, Os ciites - federados- mnsm*ciados poderﬁo cedar sérvidores que.

Intégrem seus quisdros; desde que Wi m:garﬂca destes 1igo: chsponha etisentide
contrario. o

Clausula I)é:ima r:imeira“ b antfato de gestﬁo
111 O eonsbrelty pfibhcd"‘ ;) firijiar Cotiatss de Géstﬁa hem Tettros d¢
Paiceria, definidos 1 Liﬁ n 9;687/ 1998 &, Le:.rh» ZQO{?LQQijmgpééhvamante.

Clausula Déélma Segunda = Da‘gesiao aasouiaﬂé dé set‘vigos Pﬁb!lcos

121, Os Munictpms au:dnza" gestﬁo : _ssgmaﬂa dus 5efvii;as pitblicos .
relavionadlos com & execiigho dasfina dese

122, Para a. ﬁmxsecut;ao' ' eﬁtﬁe asstmadax os eites’ tfansférem ao

E N
Tl




123 08 Munm{pms pi‘esfam ccmseﬁﬁmentc para: o Conghteio liditay ou
outorgar concessko, petmigstod A ﬂu&aﬂﬁ&gﬁ(} N présiagio dos setvigos,
124 Ao Cotisottio: soniente ¢ Lp_eﬁqtiﬁ;ig comarecetd conttato de progiama
pata: : E Lo T
a) na condico-de. féﬁ&?ﬁ%l_wgpxgﬁm_ser.ﬁeos,-ﬁﬁbliéﬁs 1dlgolonados, ao
objato consordads, pﬁé_,;hégég pff&ptses otr b $uA gestio aditinistrativa
ou contiatyal, tendo como émiﬁ‘étaii&-ﬁﬁiﬁdﬁ@ aonsoreiado;
b) A condigdb: s contratents, delegér a préstack de servigos piblicos
relacionados. 0. ohjeto ﬁbnsorciudis a. orgdv ou entidade de ente
-cemsoroiadp,

1240 05 contratos 68’ pmgrhfﬁa-__sérﬁo firritados erii conformidade com o
Lei 1110772005 3 eom:o) Dectélci\ A0y

Heitagto, nos termos:do Tcic S0V b Afh 2 Ay Lein®, 8 665/ 03,

12.4.2. O dispostp no. m;_u}ij et .oiagsuia Hi0 Prejudica qae, nos contratos
de programa celebradus pelo-Cone6rein,

‘8¢ estabeléca a Hansferdpdia total ou
paicial de encargos, servigos, pessoal-u-de bens necessarios & ¢ontinuidade dos
sarvicos contratados. .

12.4.3: 580 clhuis
consérciopliblico as que, ﬁétﬁbeiegam:‘

a) o objeto,. a diea e o pl’aze ﬁa dé!egaqab tlos ‘servigos pblicos
coﬁtratados,.-itmlusm;a _éqgtfatada,eomﬁmsfer,éncm total ou.parcial de
enCATgos, servicos, peségal & hetis essenclais 4 continuidade dos servigos;

b) omodo;a forma ¢ coidies de prestagao dog seivicos

servigos;.

o5 diteitos; garanhas 8 ubﬁgagats do conbeatafite ¢ do prestador,

inclisive o8 zeIAtfiﬁnadm s - prigvisiveis mces'ii,dades de futuras
alterdagGés & expahsﬁés dag %wxqot;,

e, o<
e

e) as penalidtdes: cmﬂ:ra{ﬂajségdnunistram?as a.que.se su;e a-gprestador

y:elebrados medmntré dispensa de

& ggb@g@g;gg@b?ﬂd&- palo - ¢

¢} os ciitéiis, indfaad&res, & ~parametros def‘uﬁdmes &a. quaiidade dos'




dos . serviqosﬂ in_&luéiye _qgiﬁﬁ-db; ';:mﬁémfb pﬁbﬁé’c‘s} -¢ sua. forina de
aplicagho; ‘ 7 o ”

) 08 casds de-extingdo; - . ._

g) osbens revéi‘sw}e;-is;‘ ' Lo :

h). a obrigatciiedade, nftm"ﬁae L pembdim&adedapféstaeﬁu de contas do
Consorcio pﬁh;lficq_ﬁ#jﬁe Sﬂt;fﬁ?gr{{ﬁaé{bx‘fﬂbs:sew'iv;os,_, fo-que se vefere &
prestacaa-rdm.servigﬁs-pm-gésfﬁﬁ ré_s’;sé'cléda.dg servigo plblico;

1) aperivdicidade copformea gual ’css-?arﬁgus‘ seydo fiscalizados;

iy o faro eiﬂ-médes;amiﬁavgl tle ’solm_,f“aﬁ-&as controvéisias contratuais.

1244, No casé ;tie"-a;gtgstﬁqﬁoﬂn-&efﬁil@ﬁ’s_g;ei‘ gbem,d&g portransferencla total

ou parcidl de encargos, s éﬂie@s; -j;ésébﬁi'e’bens ‘egsencials A ‘conitinuidade dos
servigos transferidos, tambi :;ei‘ao neceﬁsarlas ascléusulas que ggtaliclécam’

a) 05 encargos Wansteridos e a respmuaabdxdade gubsidzaria da entdade
que o5 tmnsfcmz,

b): as penahdades no <o dE madimplémfia em’ reiagﬁo ags: eNcargos
transféridos;

€) o moments - deé transferﬂnem dcqs servh;os & .08 devexéé relativas & $tia
contiinzidade;. ’

d) a indicagity de -quen arcani CoMl’ ©. {bnuq e os passiVQs do pessoal
transferido;..

a) idenﬁfir:agé‘io dos betis que tizfﬁa ﬂpehas A sus gestdo e administragio
wansféridas e 0 prego-dosque; sejam afeﬁvamente alienadosao prestador

X dog 5ervigas, 'zlicius‘}sig@g&l;@dbga‘ﬁe{cgr o CONSREIo ¢-
f) o procedimento; para:o-levantamento; cadastio. ¢ availagio dos bens
} reverstveis que viérem st dinortizados medianite receitas de tarifas,
/ 2 taxas ou oufias emergentas da préstagio.dog seivigos.
{ 12:4.5. Os bens viiculados a(is;sexﬁrir;ps pv:ﬁjliccs--sefaﬁ-_qé-.p'fbpriedade da

adiinistiagio direts do., Manistpid contiataittey-Sentlol onratlos. por direltos de.
explotagio que serfid exerexdcm pelo. preétador dos-setvicos pelo petiodo en

T




vigoraro ccnﬁam‘du-p‘régrér‘ﬁa, . '
1246, O contrato depmgr‘ama f;;j:ignﬁ aittdrizar ¢ consbrcio. a emitir
documentos de cobranca-é-a; eXBICEE ﬁﬁﬁiﬁhﬁé&'de a'rrecadh«;ﬁo e taxas, de tarifas

e outros pregos piblicos pelos: serviq:oe pﬁb]i:lbs préstados” pe]a gorisdiclo. on por

¢ste delegados.

12.4.7. Nas operagc“jes de. r:rédxto mmramdas pelo-prestador dés servigoy
parn investimentas nos:servigos: pﬁbhcos deverseis indicar s quantu totrésponde

ans-gervicos dé cadd ﬁtulm’ para; ﬂnﬁ de cantabiiizm;ﬁoe c@ntrale
12.4.8. Receitas: futuras i, prestaqﬁc de. semgns podei-ao get entriégues tomo

pagamento ou como garanl’xa ol operm;ﬁes -de Crédittl ot financeitas para a

exevtucio dosinw Lsﬁmemos pfaviétos Hig: t;onlrato ’
1249, A extinqﬁo do eonttafo d@ ;gwgrama dependeré do préviv-pagamento
'ev;dasf eépecialmente : das. teferentes &

das indenizacdes - eventﬁalmenfe.
economicidade e & \fiabihdade da: pieétan;am Ao sevigos pela pres!:ader; por fazdes

de economnia dé egealta gudle: ESCOPOL
124100 nd6’ pabamemﬁ da indeni?acﬁn previgty nio-incist XiI do capu,

inclusive quarido- houver. controvérsiy quaﬁ’m a setrvalot, nde’ impede o Heulag de
retomar 08 servigos- o, adotar. dutras mgtiidas para garantle-4 continuidade da

prestago adequada do servigo pﬁbﬂcn.
12411 Q eontratoide pfograma wntihuma Aigenté nos casub is.de:
ayo titular se rétirardo eonsorelo o da gesmo asaoclada, 6.
by extincdo da consﬁrcm ' :
Cliusdla Décima Torceita - B, feptééehtgnie legal.
dm,io priilihcp é}eg&r&n e zeprasehtante

13.1. Os erites’ m!;egtaﬂtﬁs do:eon
a)'t représentante Bera escbllmlu rlmgataﬁamentej ehtre -ty dos prefeitos

e

por maioria simples; .
dos Muniépivs.que. mmpusewm 0 mrrsdrcio pliblice;
bt 2 (dois) anos; p

b)o maﬂdat@s do representante Tegil. peréurara Pt

-
]

-




a recondugdo ag-cargo gor wn Gnico, periodo subsequernte;
¢) osnandatoy s el'xéuram no cﬁa 31 de dezemhw,
Ao primelre: deles se

‘escolha. do representante em
assetbléia gétal ecerra-seine din Bl de’ dezsrmbiode 2012} e 05 defiais
setpre not? did de janeiré do.ano sogritntyd escolhar

Clausula Déctmi Quarta - Dp ‘c_qn_trg'leae ratefo
14,1 A i de'ﬁ'm‘ié"féi‘i‘l‘"fé‘(m'rkos“at)‘- mﬁséfcmepﬁblico,- sard formalizado, em
cada exercicio’ Einaﬂméifm rmtrato damteie entre 06 ntes tDnS(}mie{dOS

Y nAo” _:_,.fu))er.ior ao Wandotiotes queo

suportarent, J,GSSaivadas ab h;pc»teeeq disposta& 1‘:0 §1¥; artigo &, da Lei
n. 11107 /2005;. ‘ e

b} cadia ente consorciago rtafetlz&r‘&ﬂ@;:‘reviéﬁé de ‘dt‘ﬁ'tégﬁéé.-’éhﬂciémes-,na fei
or¢amentdria o em eré:htosmdimmms, sab perta de-suspensic e, clepms,
exilusag-de: ccﬂsémio,pﬁbhco.» o

Cléusula Démmeu{ﬁta Damﬁ Aeagaa

15:1. A ce]ebra-;ﬁc dd contrata:de: ccmérmo pﬁblwc depende da ralificagio
deste protocolo de inttefigbes, par mefo d_e_. lei; -a. ser. providenciada pelos entes
federativos que o-subscrevém, ‘ :

a) o consorciametitt seid ’efﬁfi\fé'ﬂt‘i apartr do: momento 3ue 2 (dols) enfes
federados, do-menos, i*aﬂficarem por-lel 0. ptesenfe ;Erotocoio de
intencses; . .

b} a ratificagio efétwada em pram supenor a2 (dois} anos depois da

assinatuta do protafoio du; imeng:ws derd sun: validade - cmdmionada a
homologagit peia awembléia geml

Clausala Déeima Séxta Bas ﬁlsposzgoea gerais
161, As pmtés e cc}mpmmetem e empieen Jor 19




implementar, no menbe hempo podval;”as: determmacﬁes cmstantes neste
protocolo dedntengdes. Ce

16.2; O consdircia sera cirgaﬁi%adb por esiémtc t:u;a& dmgusmﬁes, sob pena
de nulidade, deverfio ahendel a tvndas as clausulas. do contrate de consorcio
pblico. ' RN :

163 Qualquer dos mnh‘mantﬂs{ désﬂe que adimplérite com suas obrigaches,

poderd éxigli* o' pleno: t_ftr.ti]pfit_hé‘l}tq daﬁfr:lap.g_gulag db-coeato.de consoscio phblics,

16.4. Q preseuﬁcé:-ﬁ'mcgib-@ié mtem;ﬁes sera. puiblicado deforma teswida
na imprensa oficial c[e-;eadia‘:ﬁm:ﬂo‘s_ iéi'ﬁ_.fés;:st:l_'ﬁ:é{‘:i‘ﬁﬂrésa

E por estarent de act‘mlo, 0% Mﬁninipxcs participes’ assinam o presente

Protocolo de Trtenitdes; em B (mtn) vaas, de'igual téor ¢ forma paia.os devidos fitg,
de diieito. '

Clevelndia; 17 dejoncirode20t2. -
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